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equivalense à taxa Reterenc1aI Diària somenue 1Cm
ingar a partir do advento do artigo Jo., inciso 1.
da Medida Provisória nr„ 299, de 29/07/91 í.D.O.
JO/07/91),	 convertida em lei pela 1	 r.
de 29/09/;91.

VisIos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSTEMO - CONSTROÇA0 CIVIL LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con'

selho de Con1ribu1n1es, por maioria de votos, dar provimento, parcial

ao rectu. so, para ajustar a exig@ncía ao decidido no processo prinf.j

pal, atuaves do acórdb nr. 1 M-W-:598, de 27/04/94, bem como para ex

cluív o encargo da )RD relativo ao per:lodo de fev. a J1/07/91, nos

t.ermos do relatório e voto que passam a integrar o presente TuJgado.

Vencidos os ConseAlK?iros Jezer de 01.1veira Cãndido, Manoel Antonio Oa.

deiha Dias (Relator) e Mariam Seif, que exclulam menos o encargo da

TRD. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rau! Pimen

tel.

Sala ras Sesses, em 29 de abril. de 1994
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vls)0 EM	 1UTZ FERIVITM,01.1VE1RA DII ORAES	 PROCURADOR	 DA FA

SESSO	 ZENDA NWIC.Ff..W1N4	 f") r	 4
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10907/000.403/92-54

RECURSO No: 73.459 - I.R.F. - ANO DE 1987

ACORDO No: 101-36.500

RECORRENTE: CONSTENG - CONSTRUCP40 CIVIL LTDA,

RECORRIDA: INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM PARANAGUA (PR)

RELATORI O

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
Julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de
infração de fls. 01.

Trata-sé de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda Pessoa 3urídica, protocolizado na repartição local sob o no
10345/000.401/92-29.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de
renda na fonte sobre valores relativos a omissão de receitas,
redutores do lucro liquido do ano de 1987, consoante estabelecido
no artigo So do decreto-lei no 2.065183.

Mantida a tributação no processo matriz em primei-
ra instáncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de
jurisdição, conforme decisão de fls. 22/23.

Cientificada da decisão em 06/04/93, e ainda
inconformada, a contribuinte ingressou em 05/05/93 com o recurso
voluntário de fls 26.

Como razbes do recurso, a contribuinte reedita os
fundamentos apresentados no processo principal.	 ,

‘,441E o relatório.
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Y o X0	 Yr.I.NcEPP

Conselheiro g RAUL PIMENTEL, Relator-Designdog

f:**4 C: O fl .; F.? IthO	 u r 	 p.. .i;:t1 01' !,	 exe	 fO	 ip "À
1 :;!. como f.. ic:o de Gol' U" çcti mc)r“..., 1	 .5't de	 1.o:;. I s 5: C ;:t	 k ck ci

t	 I	 I: c) I'	 ál.e)	 0	 V.	 II titfi. t 

Mantenho o entendimento de que .:à155 *.i.O 1.0F .:à*Z2.J.0 ao gonlri
buinte, pelo menos, no que se refere ao periodo que antecedeu A edição
da Medida Provisória nr. 298, de 01 de agostode 1991, posteriormente
converlido na 1 ei nr. 8.2,18, de 29 de agosto de 1991.

Com efeito, o artigo JJ da cilada Medida Provisóvia,

allevando a redação da lei or. 8.1/7, de 01 de março de 1991, nao dá

legitimidade á exigOncia fiscal, no particular, nab 
SÓ porque dei),ou

de estabelecer que a nova incidncia ê a titulo de luros, como também
pela SMA manifesta inconstitucionalidade.

Reporlo-MQ 	 HQSLit oportunidade, ao Voto proferido pelo 	 -
11ust:re Conselheiro CELSO ALVES FEIrOSA no Acórdão nr. 101-85.158,
ensejo do j ulgamento do Reuurso nv. 100.2/2.

Naquele trabalho nosso Ilustre Par, além do considera
çdes pessoais, rQUflik i. dQ5 estudos sobre a questão, da jau) á dos Conse.

PAULO IRWIN DE CARVALHO VIANA e JONAS FRANCISCO DE: OLIVEIRA,
que bem demon:sti-am	 jleq,Rlid,:ide do evAlérjo de corre0o que vem sendo

adotado sistemalicamente pela administração tributária. 	 .-,p,,

•
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PROCE51 MR. I n907 . 000.40....M92 54

Acól . dae In'. 101 06.500

Peço à Secretarja da i. : 2 ?..n:AFck que iunle ao pveonle cOpia

daquele Arelo, cuies fundamenlols adolo nesla opeuluwidade vaz'àe

de decidi! .

Ante o expostog volo poL dar pvevimentu ao recui . se para

excluir da exigOnci.a o encavqo Cl a IRD lelaiivo ao pe/Jodo de feverejve

a julho de 1991.

13rasjija O g.. ), em 29 do abril de 1990

- (j)
—	 1., 1 111-1.4 f	 I. A t	 I; ::	 vk

À!
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCFS0 No 10907/000.4W/94

ACORDA0 Np 101-86.500

VOTO VENCIDO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi. interposto no prazo legal E com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiada,	 apreciando o	 processo principal	 (no
109071000.401/92-29), resolvido manter a decisão de primeiro
grau, entendendo 	 improcedente a irresignação da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em Um mesmo embasamento
lático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisões homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento
principal, que motivaram a presente exigência, concluiu no res-
pectivo processo, que o inconformismo da recorrente quanto à
exigência do imposto de renda da pessoa jurídica não procedia,
como faz certo o Acórdão nos 101-26.	 de 27/04/94.
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MINISTERI1DA FAZENDA
PRIMEIRO ONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10907/000.403/92-54

Acórdão á 101-86.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresentanestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendimeto	 anteriormente	 fixado, impe-se que decisão
consentâna seja adotada.

Em face de tais considera:0es, nego provimento ao
recurso.

Brasili	 Ir 29 de abril de 1994

:	 •
MHRI:11	 RELATORA
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